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Resumo

As reformas no setor da saúde em Portugal e, de um modo geral, nos paí-
ses do sul da Europa, têm seguido um perfil de afastamento face ao “bem 
público”, assumindo derivadas gestionárias e empresariais próximas do 
setor privado. Igualmente, os profissionais do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) enfrentam crises estatutárias, degradação de condições de trabalho 
e de precarização das relações laborais, que se intensificaram em contex-
to da pandemia. Partindo de um diagnóstico assente em pesquisa docu-
mental e qualitativa, é nossa intenção analisar e interpretar as lógicas de 
(des)articulação dos vínculos laborais e suas implicações nas equipas de 
trabalho e organização da prestação de cuidados de saúde, mobilizando-
-se os contributos relevantes da sociologia do trabalho, das organizações 
e das profissões.
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Introdução

O setor da saúde em Portugal tem sido alvo de transformações significa-
tivas na agenda político-económica, na implementação de modelos or-
ganizativos próximos da gestão privada e difusão de formas precárias de 
relações laborais. Se até então os diversos grupos profissionais de saúde 
(por exemplo, médicos/as, enfermeiros/as, técnicos de diagnósticos e te-
rapêutica, entre outros), por força do poder da credencial e exclusividade 
do monopólio do “ato profissional”, se acantonavam no que se designa de 
mercados protegidos (primários e profissionais), na atualidade estes en-
frentam uma crescente precarização das relações laborais e degradação de 
condições de trabalho e carreira, configurando mercados secundários, peri-
féricos, desregulados e “híbridos”. Para tal, contribui a presença de diversos 
vínculos contratuais considerados fora da “norma padrão”, como, por exem-
plo, contratos individuais a termo (certo/incerto), contratos de prestação 
de serviços, empresas de trabalho temporário, mesmo em países com forte 
tradição sindical, tanto em Portugal como na Europa. Igualmente, novos 
arranjos organizacionais, articulados com a difusão de plataformas digitais 
(revolução 4.0. e Inteligência Artificial), permitem que seja possível traba-
lhar remotamente (teletrabalho, home office, trabalho à distância, entre ou-
tras designações). Estas (novas) modalidades de organização introduzem 
“zonas cinzentas” ou regimes “híbridos” de trabalho (Azaïs, 2019; Murgia 
et al., 2020), que penetraram no setor da saúde de forma inequívoca, em 
contexto da pandemia COVID-19 (Observatório Português dos Sistemas de 
Saúde, 2022) e, de um modo geral, na economia, sendo que a tendência é 
para se intensificar a médio e a longo prazo (Eurofound, 2022).

Na verdade, o fenómeno da  precarização e desregulação dos mercados 
de trabalho em geral, e, em particular, dos profissionais do setor da saú-
de em Portugal, tem conhecido crescente visibilidade na agenda nacio-
nal (por exemplo, “Programas Nacionais de Saúde” — Plano Nacional de 
Saúde 2021—2030; relatórios de primavera do Observatório Português 
dos Sistemas de Saúde Nacional) e internacional (por exemplo, “European 
Programme of Work 2020–2025”); Roadmap to Professionalizing the Public 
Health Workforce in the European Region (World Health Organization/
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Regional Office for Europe, 2021a)1; segurança e saúde no trabalho  — 
Organização Internacional do Trabalho)2, revelando, todavia, escassez de 
investigação científica neste domínio (por exemplo, Kuhlmann et al., 2018; 
Pavolini & Kuhlmann, 2016). 

Como tal, importa avançar na produção de conhecimento científico, con-
vocando em especial a área da sociologia. Esta tem vindo a reivindicar, 
nas últimas décadas, uma renovação teórico-conceptual e metodológica 
na abordagem de complexos fenómenos como, por exemplo, “desregula-
ção”, “mercados de trabalho”, “profissionalização”, “digitalização” do trabalho, 
apresentando dimensões não totalmente visíveis ou manifestas, porém 
muitas revelando as múltiplas “faces” da crise do trabalho (Marques, 2020a, 
2020b, 2023b).

Ao se alargar a reflexão da precarização e desregulação dos mercados de 
trabalho, que incluem cada vez mais diferentes grupos profissionais do setor 
da saúde (desde médicos/as a enfermeiros/as, incluído outras profissões), 
quanto às suas condições de acesso e manutenção nos mercados (trans)
nacionais de trabalho, procura-se testar, em termos heurísticos, produção 
sociológica por nós já avançada no domínio do trabalho, das organizações e 
das profissões. Com efeito, a partir da produção de conhecimento científico, 
de diagnósticos sociologicamente fundamentados, de conceção de planos 
de pesquisa de suporte à tomada de decisão e intervenção pelos diversos 
atores sociais, destaca-se o contributo da sociologia como ciência e a sua 
centralidade na vida pública. 

Ao se priorizar o nosso enfoque nos mercados de trabalho dos profissionais 
do setor da saúde em Portugal, pretende-se restituir visibilidade e poten-
cial heurístico capaz de captar, analisar e interpretar/explicar a crescente 
precarização e desregulação das suas condições de trabalho/emprego, car-
reiras e futuros de trabalho.

Neste contexto, importa avançar com o nosso roteiro de interrogações 
que procuraremos responder com base na investigação em curso e a que 

1 Além disso, a World Health Organization/Regional Office for Europe (2021b) identificou 
quatro iniciativas emblemáticas para complementar o “Programa de Trabalho Europeu”, de-
finindo as prioridades de saúde para os próximos cinco anos: a) Coligação pan-europeia de 
saúde mental; b) empoderamento por meio da saúde digital; c) Agenda Europeia de Imuni-
zação 2030; d) comportamentos mais saudáveis, incorporando perceções comportamentais 
e culturais. Retirado a 20 julho de 2023, de https://www.who.int/europe/about-us/our-work/
european-programme-of-work.

2 Celebrado todos os anos a 28 de abril, o tema escolhido pela Organização Internacional do 
Trabalho para este ano incide sobre a inclusão de “um ambiente de trabalho seguro e saudável.
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pretende desenvolver-se no futuro. Estas são: estaremos perante novos 
segmentos de mercado de trabalho que exprimem tensões contraditórias 
dos movimentos de desregulação, instaurando outros sentidos e direções 
para a profissão, dada a externalização e privatização da prestação dos ser-
viços de saúde? Em que medida a presença de formas “híbridas” exprimem 
estratégias de resistência à precarização objetiva? Mais, será que a subje-
tivação da precarização traduzida na prevalência de trabalho gestionário, 
sintomas de burnout e ingestão trabalho-vida potenciará o reconhecimento 
intersubjetivo da agência coletiva pela defesa da qualidade e dignidade do 
trabalho e da vida?  

Como pressupostos teórico-metodológicos, assume-se a multidimensiona-
lidade do processo de precarização do trabalho transversal aos grupos de 
profissionais de saúde, bem como o enfoque gestionário e de privatização 
do Serviço Nacional de Saúde (SNS) em Portugal. Neste estudo em con-
creto, é nossa intenção desocultar fraturantes erosões dos “monopólios” 
dos mercados de trabalho da saúde, pautados também por processos de 
precarização, desregulação e vigilância oculta. Como desenho de pesquisa, 
apoiámo-nos tanto em fontes secundárias, que nos permitiram atestar do 
fenómeno crescente de individualização e subcontratação laboral, como 
em investigação qualitativa suportada em 32 entrevistas semiestruturadas 
a profissionais de saúde. 

Este capítulo estrutura-se nas secções a seguir apresentadas. Primeiro, fo-
cando-nos nas faces da crise do trabalho na contemporaneidade, dá conta 
da urgência da reflexão sobre o (des)valor do trabalho, com destaque para 
a precarização crescente neste domínio. Nesta discussão mobilizam-se três 
eixos teórico-analíticos indispensáveis na interpretação e compreensão 
dos processos de seletividade e desigualdades sociais dos mercados de 
trabalho no setor da saúde em Portugal. Em seguida, apresenta-se, ainda 
que de forma necessariamente breve, a estratégia metodológica em curso 
e as fases subsequentes ao seu desenvolvimento no futuro próximo. Na 
terceira e quarta secções, mobilizam-se as evidências empíricas de suporte 
à análise das lógicas de (des)regulação do mercado de trabalho no setor da 
saúde. Na última secção, recupera-se a proposta por nós avançada sobre a 
proposição de um modelo concetual que permita capturar os (potenciais) 
segmentos que compõem o atual mercado de trabalho no setor da saúde 
em Portugal. Em linha com a importância de agenda europeia de investiga-
ção sobre a força de trabalho na saúde (Kuhlmann et al., 2018), propõe-se 
avançar um modelo teórico que amplie as diversas direções e sentidos da 
(des)regulação, inscrevendo-o em contracorrente às visões simplistas e de-
terministas sobre a hegemonia ou do “poder” dos profissionais ou da sua 
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“desprofissionalização/proletarização”. Com esta proposta de ensaio sobre 
o mercado de trabalho no setor da saúde finaliza-se o capítulo, na expeta-
tiva de alavancar investigação futura.

Crise(s) do Trabalho e Precarização no Setor da Saúde: Três 
Eixos Teórico-Analíticos

Dada a sistematização relevante no domínio da literatura especializada, 
três eixos teórico-analíticos são relevantes para interpretar e explicar mui-
tos dos fenómenos relacionados com os processos de seletividade e desi-
gualdades sociais, que estruturam os mercados de trabalho no setor da saú-
de, e que se intensificaram por força da digitalização, em geral, do mundo 
do trabalho e do contexto da pandemia, muito em especial. 

Estado, Mercado e Profissões: Tensões e Controvérsias 

Um primeiro eixo teórico-analítico remete-nos para as controvérsias e ten-
sões que indiciam discussões relevantes na relação entre Estado, merca-
do e profissões, umas claramente situadas numa tradição clássica anglo-
-saxónica e francófona (Gonçalves, 2007; Svensson & Evetts, 2010), outras 
renovando-se face às transformações em curso (Dent et al., 2016; Taylor & 
Rioux, 2018). 

Indissociável desse movimento de profissionalização subsistem lógicas de 
(des)regulação do acesso ao estatuto profissional e seu reconhecimento em 
confronto com o mercado de trabalho (Bezes & Demazière, 2011; Burns, 
2019; Esping-Andersen & Regini, 2000; Evetts, 2012, 2010; Johnson et al., 
1995; O’Reilly & Reed, 2011; Rego, 2013). Não obstante, certos autores 
advogam tendências de requalificação para determinados grupos profis-
sionais, como sejam “gestores profissionais” (por exemplo, Noordegraaf & 
Van Der Meulen, 2008; Noordegraaf, 2006), aproximando-os do contexto da 
governança e com destaque para o seu papel como atores ativos na difusão 
de princípios do new public management e modelos de liderança (Carvalho, 
2009; Kuhlmann & Von Knorring, 2014; Lapuente & Walle, 2020). 

Esses desenvolvimentos na sociologia das profissões mostram muitas so-
breposições com conceitos “(neo)institucionalistas”, e abrem portas para 
conexões das profissões com a sociologia do trabalho e das organizações, 
para além da área dos estudos de gestão (Bourgeault & Merritt, 2015; 
Brown, & Calnan, 2016; Currie et al., 2012; Kirkpatrick 2016; McGivern et al., 
2015; Muzio & Kirkpatrick, 2011; Suddaby & Viale 2011). De resto, Evetts 
(2010) tinha já apontado para estas “novas direções” do profissionalismo 
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que vieram para ficar e que expõem crescentemente dilemas de regulação 
nos mercados globais de trabalho, com desiguais poderes de fixação das 
suas jurisdições e estratégias de fechamento/monopólio e de afirmação de 
valores sociais e ideológicos do “bem público”.

Reformas Gestionárias e Precarização das Condições de Trabalho 

Um segundo eixo teórico-analítico centra-se na agenda neoliberal de mer-
cadorização do valor do trabalho e das reformas gestionárias da saúde na 
Europa e, em especial, em Portugal, a partir de investigações por nós rea-
lizadas (Marques, 2018, 2014, 2010; Marques & Falleiros, 2017; Marques 
& Macedo, 2018; Marques et al., 2021). A generalização dos princípios de 
mercado e consumismo, de um discurso gestionário e controlador assente 
na lógica de resultados, qualidade e avaliação conhecem terreno fértil no 
setor da saúde (Kirkpatrick, 2016; Numerato et al., 2011). 

A pressão para a privatização, a empresarialização e a externalização (sub-
contratação e empresas de trabalho temporário) do setor da saúde, desde 
os finais do século XX, mas com avanços significativos a partir de 2011, 
coincidindo, não por acaso, com a crise da austeridade sob o memorando 
da troika (Marques & Macedo, 2018), tem justificado a presença de modelos 
organizativos próximos da gestão privada (por exemplo, parcerias público-
-privadas e hospitais com estatuto de entidades públicas empresariais)3. 
A este propósito, atente-se aos estudos recentes sobre como a medicina 
“privada cresceu graças ao SNS” (Maia, 2021) e à urgência de se “pensar o 
futuro” (Fernandes, 2022) a partir dos contributos de especialistas neste 
domínio, alguns deles ex-membros de diversos governos portugueses. 

Com efeito, a rigidez dos modelos de governação de índole burocrático-
-racionalizador de parte substancial do SNS, o congelamento das carrei-
ras dos profissionais de saúde, o subfinanciamento crónico pelo Estado 
(Observatório Português dos Sistemas de Saúde, 2022, 2021), o envelhe-
cimento da mão-de-obra deste segmento, em particular dos médicos, e a 
emigração dos jovens recém-formados (Amaral & Marques, 2017), entre 
outros fatores, respondem pela atual crise do SNS quanto à falta de profis-
sionais em hospitais públicos e centros de saúde (unidades de saúde fami-
liares — USF; e unidades de cuidados de saúde personalizados — UCSP) e à 
sua fuga para o setor privado, atraídos por melhores condições de trabalho 

3 A aproximação entre o funcionamento dos serviços públicos de saúde e o direito privado 
materializou-se na Lei n.º 27/2002 (2002), que criou o estatuto jurídico designado “hospital 
EPE” (entidade pública empresarial) e definiu o funcionamento do setor público com base nas 
regras concorrenciais de mercado.
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e salários. Aliás, a contratação de profissionais, através de fornecimentos 
e serviços externos a empresas de trabalho temporário por força da buro-
cracia e rigidez da contratação, tem conduzido à disrupção de equipas de 
trabalho no SNS (Observatório Português dos Sistemas de Saúde, 2022; 
Serra, 2018). Por sua vez, a contratação de “médicos-tarefeiros”, com paga-
mento hora mais elevado (contratos temporários ou prestação de serviços), 
para suprir as necessidades urgentes, introduz clivagens e desigualdades 
salariais nas equipas de saúde vinculadas ao setor público. 

É expectável que estas diferenças salariais persistam e se agravem os já 
existentes desequilíbrios na distribuição dos profissionais de saúde pelos 
países e regiões, e em função dos sistemas de saúde — público e privado 
(World Health Organization/Regional Office for Europe, 2021; Wismar et al., 
2011). O que explicará, igualmente, o recrudescimento de conflitos socio 
laborais neste setor, o que tem vindo acontecer um pouco por todo o país 
em 2023 (por exemplo, contestações e greves, saídas de equipas completas 
de profissionais do serviço público, pedidos de escusa de responsabilidade, 
resistência ao reconhecimento de credenciais obtidas no estrangeiro por 
parte de médicos provenientes da América Latina). 

Digitalização e Regimes Híbridos de Trabalho e Emprego

Em articulação com os eixos precedentes e, em certa medida, em sobrepo-
sição, um terceiro eixo teórico-analítico dá conta da ampliação dos fenó-
menos de precarização (objetiva e subjetiva) e da emergência de regimes 
híbridos de trabalho e emprego.

Nos últimos 30 anos, muita discussão se tem dedicado ao novo paradig-
ma da “precariedade”, documentando a natureza mutável do regime de 
trabalho em tempos neoliberais (Antunes, 2020, 2018; Beck, 2007/2015, 
1999/2000, 1986/1992; Bauman, 2000; Boltanski & Chiapello, 1999/2009; 
Castel, 2003, 1995; Gorz, 2003, 1998; Paugam, 2000; Sennett, 1998/2001; 
Standing, 2011). Tal está patente na difusão de contratos a termo (certo/in-
certo), temporário, pontual, trabalhador independente, subcontratado, “nó-
mada digital”, entre outros. Ao mesmo tempo, esta diversidade de formas de 
emprego contribui para uma integração desigual no mercado de trabalho, 
reforçando as segmentações já existente fundadas nas divisões de género, 
classe, idade e etnia (van Doorn, 2017; Banks & Milestone 2011), como 
ameaçam as condições sociais de trabalho, pela menor proteção social e 
desregulação laboral no contexto da reprodução social do capitalismo neo-
liberal (Choonara et al., 2022; Fraser, 2017; Kalleberg, 2009; Kalleberg & 
Vallas, 2018; Standing, 2011; Zanoni, 2019).



168 PANDEMIA E DESREGULAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO DO SETOR DA SAÚDE...

Da sistematização da literatura, podemos “arrumar” os principais contribu-
tos teóricos e empíricos nos processos de precarização objetiva e subjetiva 
(Choonara et al., 2022), à qual pretendemos incluir as modalidades híbridas 
de trabalho. Ao configurarem novos (e velhos) arranjos de trabalho e orga-
nização, a hibridização do trabalho potencia a instabilidade e desregula-
mentação social e laboral nas dimensões objetivas e subjetivas. 

Desde logo, pelo facto de as plataformas digitais promoverem a transversa-
lidade da precarização, ao porem em jogo trabalhadores heterógenos, com 
conteúdos e estatutos diversificados. Podem mobilizar “nómadas digitais”, 
contratados diretamente pelas empresas ou a trabalharem por conta pró-
pria, como empresários ou freelancers, em regime de subcontratação (Huws, 
2019; Huws et al., 2017; Interntional Labour Organization, 2021; Marques 
et al., 2022). Igualmente, podem conduzir a uma retaylorização do trabalho, 
desqualificação e perda de autonomia por parte dos trabalhadores, com 
novas formas de controlo indireto e algorítmico que contribuem para gerir 
e instrumentalizar os trabalhadores (Foucault, 1987/2010; Lupton, 2019; 
Mengay, 2020). Como tal, estão em causa situações de trabalho, posicio-
namentos e relações sociais distintas e desiguais, pelo que as plataformas 
digitais não são facilitadores técnicos neutros. 

Por fim, importa realçar a erosão das fronteiras entre objetivo e subjetivo, 
formal e informal, profissional e privado/familiar, mediada pelas experiên-
cias em regime de trabalho remoto, ou teletrabalho, recorrendo, sobretudo, 
a plataformas digitais. A proximidade ao conceito de “hibridização” (Murgia 
& Pulignano, 2021; Murgia, et al., 2020; Azaïs, 2019) ou de “zonas cinzen-
tas” (Bureau et al., 2019; Supiot, 2021, 2001), revela-se, por conseguinte, 
uma oportunidade para ir além do racional herdado desde a era fordista, 
fundado em hierarquias dicomizadas (Ricciardi, 2019), na oposição binária 
histórica entre emprego e autoemprego, formas de trabalho padrão e não 
padronizadas, formais e informais, remuneradas e não remuneradas. Este 
esbatimento de fronteiras das relações laborais coexiste com múltiplas 
características, direções e sentidos no mercado de trabalho que parecem 
resistir e escapar a representações dicotómicas e estáticas.  

Investigação em Curso e Futura: Roteiro Metodológico

Esta investigação em curso assumiu no seu desenho de pesquisa duas eta-
pas fundamentais. Uma primeira fase já realizada, de cariz exploratório e 
de aproximação aos profissionais de saúde4, permitiu-nos avançar com a 

4 Os seus principais resultados foram já publicados (Marques, 2023a; Marques et al., 2021; 
Marques & Macedo, 2018).
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elaboração de uma proposta de um modelo concetual do mercado de 
trabalho do setor da saúde; e uma segunda etapa que conduzirá ao de-
senvolvimento de uma abordagem alicerçada na sistematização da infor-
mação diversificada para o contexto nacional e internacional. 

O hiato temporal entre a primeira etapa da investigação (2018–2019) e 
a subsequente, 2023–2024, justifica-se quer pela manifesta dificuldade 
de realização de trabalho de campo nos dois anos da pandemia, dada a 
pressão do setor de saúde para enfrentar a crise sanitária, quer pelo facto 
de se entender que seria necessário tempo de “maturação” face à identifi-
cação das principais implicações na agenda da política nacional de saúde, 
suas consequências no mercado de trabalho e trajetórias profissionais. 

Na linha de Pavolini & Kuhlmann (2016), reconhecemos a escassez de 
investigação sobre esta temática e, em especial, no domínio do merca-
do de trabalho do setor da saúde. Ao mesmo tempo que se produzem 
indicadores a serem mobilizados em contextos de políticas públicas e 
ao nível das decisões organizacionais, é urgente aprofundar o nosso co-
nhecimento com recurso a testemunhos e narrativas por parte dos atores 
sociais envolvidos nas diversas dimensões de precarização e seletividade 
do mercado de trabalho5.

Nesse sentido, para este capítulo, damos conta do reforço realizado ao 
nível da sistematização de fontes secundárias para o caso português, 
complementada com as entrevistas semiestruturadas realizadas a profis-
sionais de saúde, o que potencia a triangulação de dados e subsequente 
análise do fenómeno da crescente individualização e subcontratação la-
boral, e suas consequências nas condições de trabalho e vida.

Em relação às fontes secundárias, analisou-se o Plano Nacional de Saúde 
2012–2016, entretanto revisto e alargado até 2020, bem como o atual 
Plano Nacional de Saúde 2021–2030: Saúde Sustentável de Tod@s para 
Tod@s). O recente plano constitui um elemento basilar das políticas de 
saúde em Portugal, em articulação com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. Foram também consultados documentos legislativos e os úl-
timos relatórios do Observatório Português dos Sistemas de Saúde: 20 
Anos de Relatórios Primavera (2021) e E agora? (2022), com uma reflexão so-
bre o futuro do sistema nacional de saúde português e os desafios do SNS. 
Paralelamente, apoiamos em fontes estatísticas disponíveis mais recentes 

5 Além dos profissionais de saúde, é nossa intenção incluir responsáveis institucionais (por 
exemplo, decisores políticos, gestores de hospitais/unidades de saúde familiar, sindicatos e 
ordens) para melhor se enquadrar as tendências de fundo identificadas neste estudo.
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do Portal da Transparência do SNS e da Direção-Geral da Administração e 
do Emprego Público — Sistema de Informação da Organização do Estado 
(DGAEP–SIOE).

Se são patentes as mudanças no mercado do setor da saúde, condições de 
trabalho e consequências na qualidade de vida dos profissionais, tendo-
-se acentuado com a pandemia, é oportuno ilustrar as mesmas através 
de testemunhos recolhidos diretamente no quadro da investigação que 
concluiu uma primeira etapa do seu desenho de pesquisa, como referi-
do. Privilegiou-se uma metodologia qualitativa, de cariz exploratório, que 
passou pela “entrada no terreno” a partir da realização de 32 entrevistas. 
Estas foram suportadas num guião semiestruturado orientado para os se-
guintes tópicos, com desenvolvimento dos mesmos no decorrer da recolha 
da informação: a) formação e acesso à profissão/ emprego; b) profissão e 
mudanças no quadro da política portuguesa; c) perspetivas face ao futu-
ro do trabalho. Entre dezembro de 2017 a janeiro de 2018, realizaram-se 
entrevistas a nove profissionais de saúde em hospitais da zona norte de 
Portugal (um hospital de gestão de parceria público-privada e um hospital, 
de estatuto de empresa) e vinte e três entrevistas a profissionais dos cui-
dados de saúde primários do norte, centro e sul do país6.

A segunda etapa da investigação projetada , implica os seguintes procedi-
mentos metodológicos, uns já em curso, outros em preparação, como sejam: 
a) mapeamento dos vínculos laborais, tendo em conta os “tipos-ideais” do 
modelo concetual concebido, aqui exposto, que estruturam os mercados de 
trabalho do setor da saúde; b)  realização de estudos de casos em contextos 
organizacionais diferenciados (por exemplo, hospital público, privado, cen-
tros de saúde, unidades locais de saúde) no sentido de nos permitir compa-
rar as estratégias de (des)regulação do mercado de trabalho e interpretar 
as capacidades de mobilização de recursos de poder e reivindicação nas 
recomposições das relações de trabalho no setor da saúde; c) diversificar e 
aprofundar o número de entrevistas semiestruturadas aos diversos grupos 
profissionais e responsáveis institucionais (por exemplo, responsáveis pela 
gestão das organizações de saúde, presidentes ou diretores clínicos de cur-
sos de medicina a nível nacional, profissionais de saúde).

6 Seguiram-se os procedimentos regulados pelos princípios éticos, tal como estabelecido em 
normas consensuais de defesa da dignidade e da integridade humanas, isto é, após a obten-
ção das autorizações dos participantes foi-lhes explicado, e ficaram cientes de, que os dados 
obtidos poderiam ser divulgados junto da comunidade académica, respeitando o carácter con-
fidencial das identidades.
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Pretende-se, assim, assegurar maior robustez à proposta concetual dos sen-
tidos do mercado de trabalho do setor da saúde vertida na parte final deste 
capítulo e que tem vindo a ser alvo de melhorias contínuas por via de com-
paração com outros estudos nacionais e internacionais.

Impactos da Empresarialização nos Profissionais de Saúde: 
Uma Radiografia Possível

A saúde apresenta-se como o principal desafio global para o futuro da 
União Europeia, seguido das alterações climáticas, pelo que o atual Plano 
Nacional de Saúde (2021–2030) se estrutura em três pilares centrais: a) o 
valor social da saúde enquanto objetivo maior na vida das pessoas; b) o pa-
pel central da Saúde, como “ponto de partida” e “ponto de chegada”, para o 
alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 2030; c) o planea-
mento estratégico em saúde de base populacional, enquanto instrumento 
metodológico com os seus diversos componentes e etapas7. Perante os de-
safios elencados, são apresentadas as estratégias a seguir, com particular 
destaque para assegurar o “universalismo proporcional” e a “qualidade do 
planeamento em saúde” (Tabela 1).

Desafios Mecanismos de suporte

Cocriar Parcerias internas e externas — manter, reforçar ou estabelecer.

Partilhar 

Comunicar

Inovar

Informação e conhecimento — sobre problemas e determinantes de saúde, e de-
sigualdades em saúde; efetividade das estratégias de intervenção; análise do im-
pacte na saúde; saúde pública de precisão; sistema de informação de saúde inte-
grado e multidimensional; transição digital; redução do gap entre conhecimento 
científico e praxis (tomada de decisão e intervenção); plano de comunicação 
estratégica.

Agir

Incluir

Universalismo proporcional adequação do processo de implementação das es-
tratégias de intervenção, financiamento das respetivas atividades e alocação de 
recursos à informação e conhecimento disponíveis sobre desigualdades — de 
sexo, grupo etário, geográficas, sociais e de acesso —, e populações vulneráveis 
[e.g. pessoas com vulnerabilidade socioeconómica, portadoras de deficiência, 
doenças raras, institucionalizadas, sem-abrigo, migrantes, refugiados, minorias 
étnicas e religiosas, e reclusos], com ganhos em eficiência e efetividade.

7 Documento disponível em linha no site do XXIII Governo Constitucional Português (https://
pns.dgs.pt/pns-2021-2030/)

Tabela 1 Desafios e mecanismos de suporte da implementação das estratégias de intervenção 
Fonte. Adaptado de Plano Nacional de Saúde 2021–2030 (, p. 176; https://pns.dgs.pt/fi-
les/2022/03/PNS-21-30_Versao-editada-1_Final_DGS.pdf)
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Assegurar

Investir

Antecipar

Qualidade do Planeamento em Saúde, desde o planeamento estratégico, de 
base populacional, até ao planeamento tático e operacional (incluindo o pla-
neamento de contingência), abrangendo as Infraestruturas e Recursos Hu-
manos (RH) de saúde garantia da qualidade do planeamento e governação 
em saúde, do nível nacional ao local; infraestruturas da saúde adequadas 
e sustentáveis; estudo prospetivo dos RH da saúde (enfoque no investimen-
to dos cuidados de saúde primários, cobertura universal e saúde pública); 
satisfação profissional e prevenção do burnout; reserva de RH para situações de 
emergência em saúde pública.

Alinhar Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 
Outros documentos, orientações ou estratégias de referência europeus e inter-
nacionais.

Com efeito, o contexto de pandemia destapou, com maior crueza, o desa-
fio dos recursos humanos que resultam deste contexto crónico de subfi-
nanciamento e de concorrência público/privado (Observatório Português 
dos Sistemas de Saúde, 2022), com a desmotivação e a pouca atratividade 
junto de médicos recém-formados de carreiras estáveis e com perspetiva 
de evolução da sua formação e aprendizagem. Com a recente reforma da 
Lei de Bases da Saúde (Lei n.º 95/2019; 2019), como tentativa de resposta 
aos desafios colocados hoje no setor da saúde, e os compromissos inscritos 
no capítulo “Satisfação dos Profissionais de Saúde — Reforçar a Política de 
Recursos Humanos do Serviço Nacional de Saúde”.

Segundo dados recentes retirados do Portal da Transparência do SNS e da 
DGAEP–SIOE, é possível atestar as tendências de fundo inscritas na revisão 
de literatura atrás realizada, com particular destaque para a privatização, 
desregulação e fragmentação das relações laborais no setor da saúde. 

Da radiografia possível8, sistematizamos as seguintes ideias-chave a re-
ter neste capítulo. Em primeiro lugar, o relato da falta de profissionais 
recorrente ao longo das sistematizações do Observatório Português do 
Sistema de Saúde (2021). Todavia, analisado os dados disponíveis entre 
2016–2022, pode observar-se que o número de profissionais no SNS au-
mentou de 152.000 para 157.257 (Tabela 2). É certo, no entanto, que esse 
aumento se acompanha por uma distribuição assimétrica dos profissionais 
pelo território nacional, seguido por saídas maciças para o setor privado 
(Observatório Português dos Sistemas de Saúde, 2022). Recentemente, 
a Entidade Reguladora da Saúde (2023) alertou para os riscos de uma 

8 Dada a vastidão que nos remeteria uma radiografia ao setor da saúde, optámos por privile-
giar os aspetos relacionadas com o enfoque deste capítulo.
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presença maioritária de entidades de prestação de serviços privadas nos 
concelhos do interior do país9. 

Março 2022 Março 2020 Março 2019 Março 2016
Médicos excluindo internos 21.176 19.602 18.827 17.045

Enfermeiros 50.526 45.639 42.916 39.149

Assistentes operacionais 31.325 27.087 25.417 24.726

Total 152.257 137.310 130.714 122.722

Mais importante ainda, é a visível proliferação de vínculos contratuais nos 
últimos anos (entre 2019 e 2023), que permite dar conta da presença já não 
apenas de relações laborais “protegidas”, por via de um contrato em funções 
públicas, mas também da existência de contratos individuais no quadro de 
funções publicas (seja em hospitais, seja em unidades de saúde familiar, 
entre outros contextos; Tabela 3). 

Tipologia de Vinculação (jul. 2019)  (jul. 2023)

N % N %
Cargo político/ Mandato/ Comissão de Serviço 6 102 0,65 7 725 0,71

Contrato de Trabalho em funções públicas a 
tempo Indeterminado

457 227 48,83 420 416 38,85

Contrato de Trabalho individual a tempo Inde-
terminado

359 295 38,38 480 698 44,42

Contrato de Trabalho a termo (certo/incerto) * 90 592 9,68 141 990 13,12

Prestação de serviços (Avenças + Tarefas) 23 050  2,46 31 229 2,89

Total Geral 936 266 100 1 082 058 100

Pode-se destacar o relativo aumento do contrato individual de trabalho 
nos últimos anos, que passou de 38,38%, em 2019, para 44,42%, em 2023, 
representando uma variação de 6,12%. Em oposição, diminuiu a percenta-
gem dos vínculos de trabalho por tempo indeterminado em funções públi-
cas, indiciando uma tendência para a prevalência da individualização das 

9 Sobre a distribuição dos prestações de serviços privados de saúde, consulte-se a informação 
disponível.

Tabela 2. Evolução do número total de profissionais do SNS, e das categorias mais numerosas 
Fonte. Adaptado de Observatório Português dos Sistemas de Saúde (2022, p. 39).

Tabela 3 Evolução do número de trabalhadores por tipologia de vinculação entre 2019 e 2023
Fonte. Adaptado do Portal da Transparência do Serviço Nacional de Saúde (s.d.)
Nota. * Inclui os contratos a termo resolutivo em contexto de funções públicas e os contratos 
a termo no âmbito do contrato individual de trabalho
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relações laborais no setor público da saúde em Portugal. Igualmente, os 
contratos a termo (incluindo a expressão de termo resolutivo como forma 
jurídica usada preferencialmente no quadro de funções públicas) aumen-
taram 3,44%, no período em análise, registando-se 13,12% em 202310. 

Também, o regime de trabalho na modalidade de prestação de serviços 
apresenta uma ligeira subida, ainda que seja residual, em 2023, face a 
2019. Na verdade, o recurso a regimes de avenças ou a tarefeiros — este 
último particularmente evidenciado durante a crise pandémica — parece 
acentuar a radiografia atual de falta de profissionais no setor público da 
saúde. A estratégia de recrutamento destes profissionais por via da trian-
gulação do trabalho tem vindo a ser sinalizada nos estudos mais recen-
tes (Marques et al., 2021; Observatório Português dos Sistemas de Saúde, 
2022) e pode expressar um movimento de base no sentido de esboroa-
mento de coletivos e/ou equipas de trabalho. Mais ainda, pode ser indicia-
dora de “zonas cinzentas” ou “opacas” de não regulação jurídica e, como tal, 
acompanhadas por uma diversidade de situações de trabalho: podendo in-
cluir regimes pontuais de trabalho, a formas de complemento com outras 
modalidades de trabalho permanente, intensificando o ritmo de trabalho e 
degradando o bem-estar dos profissionais de saúde. Perante estas diversi-
dade de vínculos laborais, com acentuação da individualização do contrato 
de trabalho e tudo o que isso significa em termos de acesso a direitos e 
proteção social, é possível admitir que se está perante a “instalação” de 
distintas e desiguais posições e trajetórias de acesso à profissão e desen-
volvimento da carreira. 

Em articulação com esta tendência, registe-se a evolução inquietante 
quanto ao saldo global entre entradas e saídas de profissionais de saúde 
na administração pública, face às saídas definitivas que incluem aposen-
tação/reforma, caducidade (termo) de contrato extinção da relação de em-
prego por causa imputável ao trabalhador ou à entidade empregadora e 
morte (Gráfico 1)11.

10 Numa análise mais aprofundada que é desenvolvida no capítulo de autoria de Marques e 
Sousa (2024), que integra a presente obra, importa referir que dentro dos contratos a termo, 
o peso relativo dos que se encontram a termo “incerto” é muito mais significativo dos que se 
encontram a termo “certo”. Tal significa maior imprevisibilidade e instabilidade do vínculo la-
boral para o profissional do setor da saúde, com todas as implicações e consequências a nível 
profissional e privado, bem como quanto a direitos laborais e proteção sindical.  

11 Neste gráfico, não foram incluídos os/as trabalhadores/as em mobilidade e outras situações 
(como por exemplo, recrutamento interno, cedência, regresso de licença sem remuneração, 
comissão de serviço, entre outras) por forma a melhor ilustrar o saldo efetivo de recursos 
humanos no setor público da saúde.
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Fica patente que apesar do aumento de número de profissionais, muito 
em particular a partir de 2021, explicável pelo reforço deste setor face à 
crise pandémica, as saídas definitivas tendem a assumir valores superiores 
às novas entradas, ilustrando o saldo negativo registado. O ano de 2022, 
tal como já o referimos, parece ter sido um ano de viragem para a maior 
visibilidade quer da “insustentabilidade” do setor público de saúde por falta 
de médicos e outros profissionais, como também de configuração de uma 
agenda de reivindicações e contestações sociais.

Em segundo lugar, e em articulação com a menor atratividade da profissão 
para parte significativa dos grupos profissionais, assiste-se a uma pressão 
para a intensificação do trabalho e subsequente degradação das condições 
de trabalho no setor público da saúde. 

Assim, seguindo de perto a informação disponível, apesar do aumento 
extraordinário de horas de trabalho de 11.200.000 para 21.900.000 en-
tre 2016 e 2021, com um aumento particularmente acentuado de mais 
de 4.000.000 de horas em 2021 (Observatório Português dos Sistemas de 
Saúde, 2022), assistiu-se a uma “erosão da produtividade” (p. 39), medida 
pelo total médio de serviço prestado por hora, por profissional, no SNS. Tal 
poderá ser explicado, em grande medida, porque as equipas centraram-
-se no tratamento de doentes COVID-19, adiando ou cancelando consul-
tas e cirurgias. Todavia, considera-se que esse problema já vinha antes da 

Figura 1. Entradas e saídas de trabalhadores no setor público da saúde
Fonte. Adaptado de Direção-Geral de Administração e do Emprego Público – Sistema de 
Informação de Organização do Estado (s.d.)
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pandemia, com a “disrupção das equipas” por força da introdução das 35 
horas semanais, que obrigou a contratar novos profissionais mais jovens e 
menos experientes (Observatório Português dos Sistemas de Saúde, 2022, 
p. 39), mas também pelo aumento da taxa de absentismo, que passou de 
11,2% para 12,4% e durante a pandemia chegou a aumentar 20%. 

As causas para este absentismo também vêm de trás:
se alguns argumentam a falta de controlo da assiduidade, ou a 
falta de incentivos para ela (durante a Troika foram suprimidos 
estes incentivos), outros apontam o nível elevado de desgaste dos 
profissionais, esgotados pelas horas extraordinárias e as condições 
de trabalho pouco satisfatórias. (Observatório Português dos 
Sistemas de Saúde, 2022, p. 40).

Como tal, a pressão sobre a produtividade agrava-se nos últimos anos, tan-
to como forma de combater a “fuga” ou “captura” de profissionais com con-
tratos estáveis de funções públicas pelo setor privado, como a migração 
para outros países. 

Em terceiro lugar, importa realçar os fatores de agudização da concorrência 
ao nível das condições salariais e de trabalho que reforçam a maior atrati-
vidade do privado junto de profissionais de saúde. Ao contrário do SNS, o 
setor privado goza de maior facilidade de contratação, sejam novas ou de 
substituições, e pode negociar contratos com total liberdade (remunera-
ções e horários de trabalho), para cada profissional, independentemente do 
seu estatuto ou carreira. 

Para o Observatório Português dos Sistemas de Saúde (2022), apesar da 
relativa flexibilização registada durante a pandemia, o SNS

confronta-se com fortes constrangimentos em termos de contratação 
(que passam por um sistema complexo e demorado de autorizações), 
de remunerações e horários (fixados por tabelas). Em particular, o 
sistema de concursos não permite contratar médicos, enfermeiros e 
outros profissionais para o quadro (porque entrariam como despesas 
de pessoal) garantindo equipas coesas, a continuidade de cuidados e 
combater a disrupção das equipas. (p. 41) 

Pelo contrário, o
privado aproveitou as dificuldades do público para atrair utentes 
e profissionais e, por outro lado, tem havido uma consolidação do 
setor, com a diminuição progressiva dos pequenos consultórios, 
cuja viabilidade financeira foi posta em causa durante a Grande 
Recessão e fortalecimento dos grandes grupos, capazes de fazer 
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face às perdas de rendimento pontuais e de absorver clínicas de 
menor dimensão” (p. 40). 

Ora, face às restrições orçamentais, verificadas durante a crise da austerida-
de (Marques & Macedo, 2018) e os congelamentos dos concursos públicos 
a nível nacional, levaram o SNS à contratação de profissionais, através de 
fornecimentos e serviços externos a empresas de trabalho temporário, con-
tribuindo para a erosão e a disrupção das equipas de trabalho, com custos 
substancialmente maiores. Igualmente, para atenuar a rigidez na contra-
tação pública, os hospitais do SNS têm tentado recorrer ao “pagamento ao 
ato”, generoso, das consultas e cirurgias em produção adicional, e do paga-
mento de horas extraordinárias. Esta desigualdade remuneratória foi tão 
pronunciada em contexto de pandemia12, que instigou o poder legislativo 
a aprovar o Decreto-Lei 50-A/2022 (2022) definindo um teto máximo de 
horas a serem pagas (50 a 70 euros/hora)13. 

Como tal, poder-se-á argumentar que se assiste a uma “distorção” público-
-privada ao nível dos recursos humanos, que são limitados até pela capaci-
dade em si limitada de formação ao nível superior de profissionais de saú-
de e menor capacidade de atrair profissionais num mercado internacional 
neste domínio.  Esta tendência de privatização que, tendo conhecido um 
“terreno” fértil para a sua implantação com as reformas gestionárias e de 
empresarialização do SNS em Portugal (Marques & Falleiros, 2017), parece 
assumir-se como a alternativa “necessária” e não apenas “complementar” na 
prestação de cuidados por parte do serviço público de saúde14.

Dinâmicas de Precarização: Perceções dos Profissionais de 
Saúde15

As características e as especificidades dos profissionais no setor da saúde 
são relevantes na esfera produtiva e reprodutiva. Encontram-se associados 

12 Por exemplo, foi amplamente noticiado que o hospital público das Caldas da Rainha che-
gou a pagar 85 euros/ hora para evitar o encerramento dos serviços (Schreck, 2022). 

13 Todavia, as diferenças persistem até ao momento, podendo os hospitais pagarem até 
90,56 euros/hora aos médicos prestadores de serviço para assegurarem o funcionamento das 
urgências.

14 Além do pagamento público, por via das subvenções contratualizadas com os prestadores 
privados de saúde, registe-se o esforço em termos de despesas com a saúde das famílias e 
dos seguros de saúde subscritos, que aumentaram significativamente nos últimos anos. Dada 
a complexidade desta temática e por requerer a mobilização de outro tipo de indicadores, a 
mesma não é alvo de tratamento neste capítulo. Para mais informação, consultar o recente 
estudo da Entidade Reguladora da Saúde (2023).

15 Os excertos que compõem esta secção foram alvo de publicação (Marques et al., 2021; 
Marques & Macedo, 2018).
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a complexos e exigentes processos de inovação tecnológica e terapêutica, 
bem como à expertise, autonomia e poder, ainda que com visíveis desi-
gualdades a nível intra/inter grupos. Igualmente, a presença de fenómenos 
de “zonas cinzentas” reforçam as tendências de fragmentação e desregula-
mentação dos vínculos de trabalho num setor até então caracterizado pela 
predominância de mercados protegidos (profissionais e internos).

Estas mudanças no mercado do setor da saúde, condições de trabalho e 
consequências na qualidade de vida dos profissionais, tendo-se acentuado 
com a pandemia, apresentam um lastro que remete para as situações e 
experiências de trabalho que a precedem. Na verdade, se atendemos aos 
seguintes excertos recolhidos em contexto pré-pandemia (entre 2018 e 
2019), podemos identificar os processos de base da precarização objetiva 
em curso:

penso que o caminho laboral tem sido feito na direção de mais pre-
cariedade sob uma capa de flexibilidade, jargões muito em moda 
como ‘produtividade’ e ‘competitividade’ desequilibraram a relação 
laboral em desfavor do trabalhador e muitas vezes ironicamente 
com o consentimento deste. (E1 – Médico, 40 anos)

no quadro da política Portuguesa apesar do grande investimento em 
formação existe um claro desinvestimento na carreira destes profis-
sionais que se encontra estagnada há mais de 18 anos. Este desin-
vestimento verifica-se também no recrutamento, apesar da carência 
cada vez mais acentuada destes profissionais no SNS. (E3 – Técnico 
de diagnóstico e terapêutica, 50 anos).

Mas, também, na visibilidade de fenómenos de precarização subjetiva na 
“injustiça”, na “gestão que engole a profissão” e no “burnout”, conduzindo a 
situações de pressão recorrente das hierarquias junto dos profissionais no 
sentido de realizarem horas extraordinárias e suprirem a falta de médicos 
e enfermeiros. Refira-se, a título de exemplo, o movimento de protesto, de-
signado de “Médicos em Luta”16, na recusa da realização de mais do que 150 
horas extraordinárias, tal como previsto pela lei. As perturbações nas equi-
pas de trabalho e o seu impacto nas urgências, que dependem sobretudo 

16 Segundo este movimento, aumento o número de profissionais que recusa fazer horas 
extraordinárias para além das 150 anuais a que a lei os obriga, numa época ainda mais 
complicada do que o habitual nos serviços de urgência, muitos dos quais dependem do trabalho 
suplementar para conseguirem completar as escalas e se manterem em funcionamento. Esta 
recusa afeta, pelo menos, 21 centros hospitalares e hospitais de norte a sul do país (Campos, 
2023).
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de “médicos internistas”, conduzem à disrupção de equipas de trabalho e ao 
encerramento de urgências por determinados períodos de tempo.

Vejo a minha evolução profissional como uma injustiça contínua. Fiz a 
minha licenciatura enquanto trabalhava. Investi, quer monetariamen-
te, quer em tempo pessoal, continuamente na formação e atualização 
profissional. Tenho uma pós-graduação e um mestrado em Ciências 
de Enfermagem. Com todas as alterações e estagnação da carreira 
de enfermagem, continuo a ganhar menos que qualquer funcionário 
público licenciado que integre hoje a função pública. ( … ). Atualmente 
trabalho numa USF Modelo B. ( … ) no entanto, esta metodologia tem-
-se traduzido numa carga excessiva de trabalho, ( … ), implicando 
trabalhar sempre sobre stress e pressão. Isto tem tido efeito direto 
sobre as relações interprofissionais, gerando conflitos desnecessários, 
que ocorrem por desgaste das equipas e dos seus elementos. (E22 – 
Enfermeira USF Modelo B, 43 anos)

 As mudanças foram muitas — por um lado a introdução das Parcerias 
Pública e Privada e, por outro lado, o congelamento das carreiras da 
função Pública. ( … ) o foco situou-se nos processos de gestão, no 
controlo de produção, no controlo de custos, na criação e acompa-
nhamento de múltiplos indicadores, trouxe uma nova realidade para 
os hospitais. // ( … ) costumo dizer que a Gestão engoliu a Saúde. As 
decisões e as opções são tomadas por elementos que não são profis-
sionais de saúde. Estes últimos são apenas elementos consultivos e 
isso faz toda a diferença. (E5 – Enfermeira Gestora, 42 anos)

Passei pela dificuldade de adaptação aos vários programas infor-
máticos, sem formação adequada, e passei do processo clínico em 
2000 totalmente em papel para o atual ( … ) Quanto ao horário de 
trabalho desde que passei de interna para especialista que o meu 
vínculo de 42 horas é ultrapassado.  ( … ). Os concursos médicos 
são muito demorados. Integrei um concurso em 2012 para Consultor, 
cuja prova foi em 2017, e aguardo a publicação do resultado final em 
DR. O controlo da assiduidade passou do livro de ponto para o con-
trolo biométrico. Não há incremento de produtividade, apenas mais 
trabalho para o coordenador aquando da validação da assiduidade. 
Além disso a máquina falha muitas vezes na leitura da digital. O 
sistema informático é grande gerador de burnout. Várias aplicações 
diferentes, não interligadas, com palavras-passe diferentes, e falha 
recorrente nas mesmas com impacto muito negativo nas consultas” 
(E20 – Médica de uma USF, 45 anos)
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É de assinalar, igualmente, a tomada de posição e/ ou resistência coletiva 
neste quadro de precarização objetiva e subjetiva, que exprime um movi-
mento de proteção das suas jurisdições profissionais:  

na minha equipa o número de elementos por turno foi reduzido, 
constituída por 60 Enfermeiros, eu e mais duas pessoas fizemos uma 
queixa à Ordem dos Enfermeiros decorrente daquilo que seria a re-
dução de horas de cuidados a prestar aos doentes, outrora utentes e 
agora denominados de ‘clientes’ da instituição. Não obstante o ser-
viço ter ficado com a redução de elementos fomos trocados de local 
de trabalho pelo atrevimento. (E4 – Enfermeiro delegado sindical, 
40 anos)

Ficam patentes movimentos de contestação social dos grupos de profissio-
nais, nomeadamente de médicos internos hospitalares, que declararam for-
malmente “escusa de responsabilidade” do ato profissional, por entenderem 
não estarem asseguradas as condições adequadas na prestação dos cuida-
dos de saúde. Estes foram noticiados nos media, dando conta do pedido de 
escusa por parte dos enfermeiros da Unidade de Cuidados Intensivos do 
Hospital de Santa Maria, com a justificação de não existirem profissionais 
suficientes. O mesmo se verificou com alguns médicos internos17 de gine-
cologia e de obstetrícia em todo o país, que alegam não terem as con-
dições necessárias no trabalho, ou com alguns farmacêuticos do Instituto 
Português de Oncologia, que afirmam não verem as suas condições de se-
gurança garantidas. Em 2023, persistem os movimentos de contestação das 
condições salariais e de carreira, por via de greves por grupos profissionais 
e seus respetivos sindicatos.

Considerações Finais

Tendo em conta as secções precedentes, são patentes os sinais de uma 
agenda não-universalista do setor da saúde em Portugal, que se ampliou 
durante a crise sanitária e que persiste na atualidade, exigindo dos diversos 
atores sociais e decisores políticos capacidade de negociação e diálogo em 
matéria de recursos humanos para fortalecer o SNS.

17 Foi enviada uma carta à ex-Ministra da Saúde, Marta Temido, em pleno agosto, assinada 
por centena de médicos internos (ou seja, vinculados a hospitais) a solicitarem “escusa” face ao 
Decreto-lei n.º 15/2023, de 24 de fevereiro que estipula as horas extraordinárias e respetivas 
remunerações. Também a Ordem dos Médicos refere que este comportamento é um “grito de 
alerta” para mudanças no SNS, tendo já recebido 230 pedidos de escusa de responsabilidade 
até junho de 2022 (Ordem dos Médicos, 2022).
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Com efeito, a ausência de uma linha clara de orientação no investimento 
em saúde e no desenvolvimento organizacional do SNS, tem distorcido o 
padrão público-privado, com um setor privado a ser duplamente “alimen-
tado” pela transferência de utentes e de profissionais do público para o 
privado. Esta distorção acentua-se ainda mais considerando as regiões do 
país. O recente estudo da Entidade Reguladora da Saúde (2023) identificou 
níveis de concentração alta da oferta privada em 133 concelhos, sobretudo 
no interior do país. Neste contexto, os riscos de uma saúde mais “cara” para 
os utentes e para o Estado são fonte de preocupação até porque os presta-
dores privados podem exigir condições contratuais mais favoráveis, como, 
por exemplo, preço mais elevado a pagar pelo SNS sob pena de não adesão 
à convenção e não prestação dos cuidados de saúde às populações do in-
terior. Os riscos de menor variedade de serviços e restrições à liberdade de 
escolha apontados naquele estudo reforçam a preocupação de não serem 
asseguradas as condições para uma concorrência efetiva no setor hospita-
lar não público, agravando a agenda não-universalista atrás referida.

Não obstante a importância da temática das desigualdades sociais e seus 
determinantes de natureza diversa (classe social, género, idade, localização 
geográfica, entre outros), este capítulo centrou-se na crescente fragmenta-
ção e erosão das carreiras (por exemplo, diversidade de contratos e regimes 
de vinculação), fenómeno transversal no mundo do trabalho na atualidade, 
incluindo os grupos profissionais até então protegidos por “monopólios” 
delimitados pela sua credencial académica. A precarização objetiva e sub-
jetiva das condições de trabalho remete-nos para registos de ambivalência 
laboral, para zonas cinzentas ou híbridas, ainda pouco conhecidas no domí-
nio das ciências sociais.

Foi nosso propósito desafiar as dicotomias pelas quais o mercado de traba-
lho tem sido interpretado, desenvolvendo um modelo concetual (Marques, 
2023a) no sentido de restituir visibilidade às transformações em curso, as-
sente em dois eixos analíticos, a saber:  a) o poder de regulação social e fi-
xação de jurisdições; e b) a mobilidade dos profissionais em contexto inter/
intra organizacional.

Daqui resultam quatro “tipos-ideais” de espaços de mercados de trabalho, 
inscritos num continuum, que podem variar entre maior ou menor regulação 
e entre mobilidade voluntária ou involuntária, designadamente: 

•	 mercados protegidos, nas suas modalidades de: a) “mercados profissio-
nais” (regulação por força do monopólio profissional) e b) “mercados 
internos” (regulação por força do direito de trabalho);



182 PANDEMIA E DESREGULAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO DO SETOR DA SAÚDE...

•	 mercados híbridos, nas modalidades de: c) “mercados terciarizados” (mo-
bilidade voluntária como oportunidade salarial) e d) “mercados secun-
dários” (mobilidade involuntária por força da cessação/não renovação 
do vínculo laboral). 

Este ensaio tipológico, em construção, sistematiza contributos da sociolo-
gia do trabalho, das profissões e do mercado de trabalho, já avançados por 
nós em outros trabalhos publicados e em linha com os recentes estudos 
europeus (Kuhlmann et al., 2018; Pavolini & Kuhlmann, 2016; World Health 
Organization, 2022). Como tal, pretende-se confrontar o potencial heurísti-
co da proposta deste modelo concetual, testando em concreto a relevância 
da formulação daqueles “tipos ideais” de mercados de trabalho, como forma 
de capturar as múltiplas características, direções e sentidos dos grupos pro-
fissionais, e, ao mesmo tempo, aferir as desiguais capacidades de mobiliza-
ção de recursos de poder e reivindicação das relações de trabalho no setor 
da saúde. Futura investigação contribuirá para a validação daquele modelo 
de análise por confrontação empírica.  
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